
GOVERNO DE

Secretaria

da Saúde
NAM
BUCO
ESTADO DE MUDANÇA

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E

FINANCEIRA QUE ENTRE SI CEL
EBRAM, DE UM

LADO, O ESTADO DE PERNAMBUCO, ATRAVÉS DA

SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE, E

A IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA

DO RECIFE, NAS CONDIÇÕES ABAIXO

ESTABELECIDAS.

O ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da SECRETARIA ES

TADUAL DE

SAÚDE (SES/PE), com sede à R
ua Dona Maria Augusta Nog

ueira, nº 519, Bongi,

Recife/PE, СЕР 50.751-530, inscrita no CPNJ/MF sob o nº 10.572.048/0001-28,

doravante denominada CONCEDENTE, neste ato representada pela sua

Secretária, Dra. ZILDA DO REGO
 CAVALCANTI, nomeada pelo Ato 0

24, publicado

no Diário Oficial do Estado em 02/01/2023, residente e domici
liada nesta cidade do

Recife e a IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DO RECIFE
, com

sede na Av. Cruz Cabugá, nº 1563
, Santo Amaro, Recife/PE, CEP

 50.040-000, inscrita

no CNPJ/MF sob o nº 10.869
.782/0001-53, doravante de

nominada CONVENENTE,

neste ato representado por s
eus procuradores, Sr. JÚLIO GIL SIMÕES FREIRE

 € Sr.

JOSÉ PEDRO DA SILVA LOPES, t
endo em vista a instrução do Proce

sso SE e

2300000029.003223/2023-83, bem
 como as Emendas Parlamentar

es nº 441/2023,

da Deputada Estadual Alessa
ndra Vieira, e nº 453/2023, da Deputada Estadual

Gleide Ângelo, RESOLVEM celebrar o presente CONVÊNIO, regido, no que couber,

pela Lei Federal nº 8.666/93 e alterações inseridas, pela
 Lei nº 8.080/90 e alterações

inseridas, pelo Decreto Estadual nº 3
9.376/2013, e demais legislações pertine

ntes à

matéria, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente Convênio tem por objeto o repasse,

pela CONCEDENTE à CONVENENTE, de recursos financeiros destinados à

aquisição de. equipamentos para o Hospital S
anto Amaro, de acordo com o Plano de

Trabalho, parte integrante deste Instrumento in
dependentemente de transcrição.

1.2. Eventuais ajustes realizado
s durante a execução do objeto integrarão o Plano de

Trabalho, desde que não haja alt
eração do objeto e sejam submeti

dos e aprovados

previamente pela autoridade co
mpetente da ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA ESTADUAL.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REPASSE DOS RECURSOS FINANCE
IROS
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2.1. O valor total do presente Convênio é de R$ 90.068,85 (noventa mil s
essenta

URID



e oito reais e oitenta e 
cinco centavos), sendo R$

 90.000,00 (noventa mil

reais) a ser repassado pela CONCEDENTE à CONVENENTE, e R$68,85 (sessenta

e oito reais e oitenta e cin
co centavos) a título de contrapartida ja

CONVENENTE, de acordo 
com o cronograma de desembolso c

onstante do Plane de

Trabalho.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO O
RÇAMENTÁRIA E DA MOVI

MENTAÇÃO

FINANCEIRA

3.1. As obrigações financ
eiras decorrentes do pr

esente Instrumento cor
rerão por

conta da seguinte classif
icação orçamentária (ID. nº 

44814016 e 44814022):

FONTE DE RECURSOS: 0500000
000

UNIDADE GESTORA: 530
401

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 00208

AÇÃO/PROGRAMA DE TRABALHO: 10.122.0902.4
553.EKOL

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.50.42

NOTA DE EMPENHO N.º: 2023NE0191
25, de 01/12/2023

VALOR: R$ 50.000,00 (cinque
nta mil reais)

FONTE DE RECURSOS: 050000
0000

UNIDADE GESTORA: 530
401

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:
 00208

AÇÃO/PROGRAMA DE TRABALHO: 10.302.0410.461
1.EKOX

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.50.42

NOTA DE EMPENHO N.: 2023NE019127, de 01/12/2023

VALOR: R$ 40.000,00 (quarenta
 mil reais)

3.2. A movimentação do recur
so acima indicado far-se-

á exclusivamente na Co nta

Corrente nº 60.946-3, 
Agência nº 1836-8, do Ba

nco do Brasil (ID. nº429
99166,

aplicados em conformidade com
 o Plano de Trabalho apresentado.

3.3. As partes recon
hecem que caso haja necessidade de conting

enciamento

orçamentário e a ocorrência de cance
lamento de restos

 a pagar, exigível ao

cumprimento de metas 
segundo a Lei de Responsabilidade

 Fiscal, o quantitativo

deste objeto poderá 
ser reduzido até a 

etapa que apresente
 funcionalidade.

3.4. Os rendimentos
 financeiros dos valor

es aplicados poderão 
ser utilizados

pela CONVENENTE d
esde que não haja desv

io de finalidade do obje
to, dentro das

condições previstas neste instrumento 
e desde que haja ex

pressa autorização

da CONCEDENTE.
As
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3.5. A CONVENENTE deverá 
restituir o saldo residua

l dos recursos, inclusiv
e com os

rendimentos não utili
zados, caso não efetue

 a boa execução dos re
cursos.

CLÁUSULA QUARTA
 - DA VIGÊNCIA

4.1. O presente Ins
trumento terá seu p

razo de 12 (doze) meses, contado
s a parti da

data de sua assinat
ura.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

5.1. Constituem prior
idades eleitas pelas p

artes celebrantes de
ste instrumento

seguintes condições gerais:

5.1.1. Observância
 aos princípios e diretr

izes do Sistema Únic
o de Saúde;

as

5.1.2. Gratuidade pa
ra a população, das aç

ões e dos serviços de s
aúde previstos

neste Instrumento 
e no Plano de Trabal

ho;

5.1.3. Garantia da inco
rporação de todos os le

itos do serviço no SUS
-PЕ;

5.1.4. Regulação das a
ções e serviços de sa

úde pela CONCEDENTE, atrav
és da

Central de Regulação
 do SUS-PЕ;

5.1.5. Atendimento h
umanizado e qualificado e

m todos os níveis de
 assistência;

5.1.6. Observância a
os regulamentos técnicos do MS e da CONCEDENTE.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE

6.1. Acompanhar, supervi
sionar, orientar e mon

itorar as ações rela
tivas à execução

deste Convênio;

6.2. Monitorar as
 ações de contratual

ização das metas fís
icas e de qualidac

e

da CONVENENTE;

6.3. Promover a transferência dos 
recursos financeiros de acordo com o Crono

grama

de Desembolso contido no Plano de
 Trabalho para a con

ta bancária indicada
 no itern

3.2 da Cláusula Terceir
a;

6.4. Emitir relatóri
o técnico de monitor

amento e avaliação, ant
es e durante a

vigência do Convênio; GA
NT
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6.5. Aplicar as penalidades previstas e proceder às sançõe
s administrativas

necessárias à exigê
ncia da restituição 

dos recursos transferidos;

6.6. Publicar o extrato deste
 Instrumento no

 Diário Oficial do
 Estado;

6.7. Receber e anali
sar as prestações de conta

s encaminhadas
 pela CONVENENE

6.8. Prorrogar, de o
fício, a vigência dest

e Instrumento ante
s de seu término, quando

der causa a at
raso na liberação do

s recursos, limitada 
a prorrogação ao e

xato

período do atraso verif
icado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕE
S DA CONVENENTE

7.1. Aplicar os re
cursos repassado

s pela CONCEDENTE,
 exclusivament

e, nos termos

da Cláusula Primeira deste CONVÊNIO, vedada à utilização diversa dessa

finalidade;

7.2. Restituir o 
valor transferido

, inclusive os r
endimentos de apli

cação financeira,

atualizado moneta
riamente desde

 a data do recebim
ento, acrescido de

 juros lega's,

na forma da legis
lação aplicável aos

 débitos para c
om a Fazenda 

Estadual, nos

seguintes casos:

a) quando os recurs
os forem utilizad

os em finalidade divers
a da pactuada;

b) quando for rescindido o co
nvênio por culpa de convenen

te;

c) quando não for apresentada a 
prestação de contas final;

d) quando a documentação apresentada não comprovar a sua regular aplicação;

e) quando não tenh
a havido qualquer 

execução física nem utilização dos recu
rsos;

f) quando não atingida a fi
nalidade do convê

nio.

7.3. Realizar, no mínim
o, ampla cotação

 prévia de preços n
o mercado, para

aquisição de bens e contratação de 
serviços, observados os princípios cla

impessoalidade, moralidade e eco
nomicidade;

7.4. Emitir relató
rios referentes à

 execução física e financeir
a do Plano de Trabalno,

em correspondênc
ia com o plano d

e aplicação dos
 recursos 

financeiros e co
m o

cronograma d
e desembolso aprova

do;

7.5. Prestar contas 
em até 30 (trinta) dias após

 o término da vigência do

Instrumento;

7.6. Manter e movimentar o
s recursos obrigatoriamente 

em conta baner
a

VURIO



específica, aberta em i
nstituição financeira of

icial, sobretudo a indi
cada no item 3.2

da Cláusula Terceira deste Ins
trumento;

7.7. Aplicar os recurs
os repassados pela CONCEDENTE, exclusivamente, nos termos

da Cláusula Primeira deste CONVÊNIO, vedada à utilização diversa dessa

finalidade;

7.8. Manter, duran
te toda a execução

 do Convênio, em
 compatibilidade 

co as

obrigações por ele as
sumidas, todas as con

dições para a cele
bração desta parce

ria;

7.9. Manter regist
ro atualizado no C

adastro Nacional
 de Estabelecimen

tos de Saúce-

CNES;

7.10. Apresentar, s
empre que solicitado, 

relatórios de ativi
dade que demonstr

em,

quantitativa e quali
tativamente, o aten

dimento do objeto d
o Convênio;

7.11. Atender as
 diretrizes da Políti

ca Nacional de Hum
anização-PNH;

7.12. Submeter-s
e ao Controle Nacional 

de Auditoria-SNA, 
no âmbito do SUS

,

apresentando toda documentação
 necessária, desde qu

e solicitado;

7.13. Responder pelo
s danos causados a

 terceiros por su
as ações ou omissõe

s, na

execução do Convêni
o;

7.14. Oferecer ate
ndimento humaniza

do, inclusive, com ac
olhimento apropria

co

todos os pacientes do SUS;

a

7.15. Garantir ace
sso aos serviços 

prestados pactuado
s de forma integral e contín

ua

dentro das metas pactuad
as;

7.16. Inserir cláusula, nos contratos celebrado
s para execução do Con

vê nio,

segundo a qual o contratado d
eve conceder livre ace

sso aos documento
s e regist ros

contábeis da emp
resa, referentes ao 

objeto contratado, p
ara os servidores d

os

órgãos e entidades públicas
 concedentes e dos órgãos de contro

le interno e extern
o;

7.17. Excepcionalmen
te, contratar serviços

 de terceiros para a
 execução parcial co

objeto do Convênio, desde que devidamente justificado e aprovaco

pela CONCEDENTE
;

7.18. Cumprir todas as metas e 
condições especifica

das no Plano de Trabalho;

7.19. Disponibilizar, em seu sítio, na Red
e Mundial de Computadores (interne

t) CA

na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, cons
ulta à cópia integral doC

LRID



Convênio, às datas 
de liberação e ao detal

hamento da aplicação dos recurso
s, bem

como as contratações real
izadas para a execuçã

o do objeto pactuado;

7.20. Observar pro
cedimentos próprios 

que assegurem 
eficiência e probidade 

na

seleção de pessoal.

CLÁUSULA OITAVA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

8.1. O presente Convê
nio poderá ser:

a) Denunciado, a qualq
uer tempo, com comunicação, por es

crito, à outra parte, no

prazo mínimo de 60 
(sessenta) dias, ficando

 os partícipes responsáve
is somente

pelas obrigações e auferindo as vantage
ns do tempo em que 

participaram

voluntariamente da ave
nçа;

b ) Rescindido, pela Administração, independente de prévia notificação ou

interpelação judicial ou extrajudicia
l, nas seguintes hipóte

ses:

1- utilização dos recurso
s em desacordo com o Plano de Trabalho;

II - inadimplemento d
e quaisquer das cláus

ulas pactuadas;

III - constatação, a 
qualquer tempo, de falsidade ou inco

rreção em qualcuer

documento apresentado
; e

IV - verificação da ocorrênci
a de qualquer circunstância que

 enseje a instauração d
e

Tomada de Contas Espe
cial.

Parágrafo Único. A rescisão do Convênio
, quando resulte dan

o ao erário, ense a

instauração de Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA NONA - DOS RESPONSÁVE
IS PELO ACOMPAN

HAMENTO DA

EXECUÇÃO DO CONVÊNIO

a

9.1. Os Convenente
s realizarão o acomp

anhamento permane
nte da execução do

presente Convênio.

Subcláusula Primeira. 
Será responsável pelo 

acompanhamento da ex
ecução co

Convênio, 'no âmbito da CONCEDENTE, 
Sra. Priscila Caroline Siva,

conforme Despacho 
nº 2184 (ID. nº 44814038).

Subcláusula Segund
a. Será responsável

 pelo acompanhamento
 da execução co

Convênio, no âmbito da CONVENENTE,
Sr. Júlio Gil Simões

Freire, conforme Despach
o nº 2184 (ID. nº 44814

038).

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO TAUA

15

10.1. O presente Con
vênio poderá ser alterado

 a qualquer tempo, medi
ante

URID



assinatura de termo aditivo, d
evendo ser apresentado no

vo Plano de Trabalho,

devidamente chancelado pe
las partes, desde que não 

seja modificado seu objeto,

devendo a solicitação ser encaminhad
a com antecedência mínim

a de 20 (vinte) dias

em relação à data do término da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO

11.1. A CONCEDENTE providen
ciará a publicação do extra

to do presente convénio

no Diário Oficial do Es
tado (DOE/PE) e em meio

 eletrônico, em seu sít
io na rede

mundial de computadores 
(internet), no prazo de até 2

0 (vinte) dias, contados de

sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

12.1. As partes celebrant
es elegem o Foro da Co

marca do Recife, Capital d
o Estado

de Pernambuco, como 
o competente para dirimir as questões suscitadas na

execução deste Convênio, c
om renúncia express

a de qualquer outro, por 
mais

privilegiado que se configure.

E, por estarem de ple
no acordo, firmam as pa

rtes o presente instrum
ento em

formato digital, para to
dos os efeitos de dire

ito.

Je
ys
ts
st
h

As
si
st
or
te

E
m
e
n
gRecife, 29 de deze

mbro de 2023.

Juth
ZILDA DO REGO CAVALCANTI

SECRETÁRIA

SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DE PERNAMBUCO - SES/PE

CONCEDENTE

JÚLIO GIL SIMÕES FRE
IRE

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DO R
ECIFE

PROPONENTE

JOSE PEDRO DA SILVA LOPES

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DO RECIFE

PROPONENTE
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SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE DE PERNAMBUCO

Rua Dona Maria Augusta Nogueira, 51
9, - Bairro Bongi, Rec

ife/PE - CEP 50751-5
30,

Telefone:


